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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Por unanimidade de votos, converteu-se o julgamento em diligéncia, nos termos

do Relatdrio e Votos que integram o presente julgado.

(assinatura digital)

Luis Marcelo Guerra de Castro — Presidente

(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa — Relator
EDITADO EM: 10/12/2013

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de

Castro, Ricardo Paulo Rosa, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, Jos¢ Fernandes do
Nascimento € Adriana Oliveira e Ribeiro. Ausente momentaneamente a Conselheira Nanci

Gama.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o Relatorio que embasou a decisdo de

primeira instancia, que passo a transcrever.

Trata o presente processo de Auto de Infragdo contra a contribuinte em epigrafe,
relativo a insuficiéncia de recolhimento da Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social — COFINS incidéncia cumulativa (fls. 961/1005), referente aos
periodos de apuracdo de 01/2007 a 03/2011, no valor principal de R$ 13.175.594,54,
acrescido de multa de oficio de 75% e juros de mora calculados até 27/02/2009,
totalizando o crédito tributario de R$ 27.669.124,74.
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 EDITADO EM: 10/12/2013
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de Castro, Ricardo Paulo Rosa, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, José Fernandes do Nascimento e Adriana Oliveira e Ribeiro. Ausente momentaneamente a Conselheira Nanci Gama.   Relatório
 Por bem descrever os fatos, adoto o Relatório que embasou a decisão de primeira instância, que passo a transcrever.
 Trata o presente processo de Auto de Infração contra a contribuinte em epígrafe, relativo à insuficiência de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � COFINS incidência cumulativa (fls. 961/1005), referente aos períodos de apuração de 01/2007 a 03/2011, no valor principal de R$ 13.175.594,54, acrescido de multa de ofício de 75% e juros de mora calculados até 27/02/2009, totalizando o crédito tributário de R$ 27.669.124,74.
 No Termo de Constatação Fiscal, integrante do Auto de Infração (fls. 961/974), a autoridade lançadora registra, em síntese, que A ação fiscal foi motivada por despacho contido nos autos do processo 15374.000174/2006-03, que trata de acompanhamento do Mandado de Segurança 2005.51.01.024375-2, com pedido de liminar, no qual a impetrante pleiteava a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que obriga o pagamento da Cofins, por se tratar de �sociedade civil sem fins lucrativos, que tem por objetivo promover, primordialmente, a prática de atividades desportivas, culturais, sociais, assistenciais, educacionais e filantrópicas�, bem como a compensação dos valores recolhidos nos últimos 10 anos;
 A sentença proferida pela 24a VF, publicada em 30/05/2011 declarou a inexigibilidade da Cofins, a partir de fevereiro de 1999, tão somente em relação às receitas próprias de suas atividades sem fins lucrativos, relativas à promoção da prática de esportes, atividades de caráter cultural, recreativo, assistencial, educacionais e filantrópico;
 A análise da composição das receitas mensais demonstrou a existência de um grande número de fontes de receita;
 O contribuinte não declarou quaisquer débitos a título de COFINS nas DCTF dos períodos de 7/2006 a 3/2011;
 O contribuinte não efetua pagamentos a título de COFINS desde 8/2006;
 O contribuinte não informou débitos de COFINS nos DACON apresentados, referentes aos períodos de 7/2006 a 2/2007 e 1/2011 a 3/2011;
 O contribuinte foi diversas vezes intimado a esclarecer a origem das receitas relacionadas no Termo de Diligência, mas não apresentou resposta;
 O contribuinte se inclui no rol das entidades beneficiadas com a isenção mencionada no artigo 13, inc VIII da MP 2158-35/2001, enquadrando-se na hipótese de não incidência tributária, ou isenção da Cofins, prevista no art 14 da referida norma, que incidiria sobre as receitas das atividades próprias, isto é, aquelas previstas em seu Estatuto Social, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais;
 A regra de isenção não exige que a entidade preste serviços gratuitos, sendo condição para o gozo da isenção do IRPJ e da CSLL que a contrapartida financeira pelos serviços executados seja direcionada à consecução dos objetivos para os quais a entidade foi criada, conforme estabelecido em seu Estatuto Social, e, principalmente, não tenha finalidade lucrativa;
 Para a incidência não-cumulativa da Cofins, estão em vigor as isenções previstas no art. 14 da MP 2.158-35/2001, incluída a isenção da receita proveniente das atividades próprias das associações sem fins lucrativos;
 Foram relacionadas as rubricas/fontes de receita, por não apresentarem características de receitas derivadas de atividades próprias da fiscalizada, de acordo com o conceito da legislação vigente;
 A simples observação da relação nos permite concluir que tais receitas apresentam características contraprestacionais, são próprias de atividades de natureza econômico-financeira ou empresarial e, portanto, sujeitas à incidência da Cofins;
 A título de complemento, cita os arts. 2º e 3º da Lei 9.615/98, com alterações da Lei 10.672/2003 dispondo que a exploração e a gestão do desporto profissional, caracterizada pela remuneração pactuada em contrato formal de trabalho entre o atleta e a entidade de prática esportiva, constituem exercício de atividade econômica;
 No que tange ao regime de tributação da COFINS a ser aplicado ás receitas que não seriam relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 15 da Lei 9.532/97, impende recordar que de acordo com o que dita o art. 2º da IN SRF nº 404/2004, são contribuintes da COFINS não-cumulativa as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro real. Destarte, as pessoas jurídicas que não adotam o regime do lucro real deverão seguir o regime cumulativo de apuração da COFINS; 
 Restou demonstrada a falta de recolhimento da Cofins nos períodos de apuração de 01/2007 a 03/2011, sobre as receitas abrangidas pelas rubricas relacionadas no Termo, tendo como base de cálculo os montantes apurados na �Planilha de Apuração da Cofins�, anexa ao Termo;
 Considerando que no período de 01/2007 a 11/2007 o contribuinte não realizou qualquer pagamento a título de Cofins, para fins de cômputo da decadência, aplica-se a regra do art. 173, I, do CTN, contando-se o prazo de cinco anos do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, 01/01/2008.
 O contribuinte foi cientificado em 18/12/2012 e, inconformado, apresentou, em 14/01/2013, a impugnação de fls. 1203/1231, alegando em síntese que:
 O Impugnante foi cientificado do auto de infração em 18/12/2011, quando já se encontravam extintas por decadência, por força do art. 156, V do CTN, as parcelas relativas ao período compreendido entre 01/01/2007 e 17/12/2007;
 O prazo previsto no art. 173, I do CTN não pode ser aplicado a casos em que não se discute a apuração ou a suficiência do recolhimento ou lançamento, mas o próprio nascimento da obrigação tributária;
 A sentença proferida no Mandado de Segurança 2005.51.01.024375-2 reconhece a inexigibilidade da Cofins em relação às receitas próprias de sua atividade, aí incluída a promoção da prática de esportes, em que certamente está inserido o futebol profissional. Portanto, o Fisco não poderia ter lavrado auto de infração para cobrar imposto somado a vultosa multa de ofício de 75%;
 Conforme jurisprudência do CARF, a autoridade fiscal poderia no máximo lavrar o auto para prevenir a decadência, sem imposição da multa de ofício;
 A exigência da multa de ofício, no caso em que o crédito tributário é inexigível por força de sentença válida e eficaz, acarreta a nulidade do auto de infração, além de implicar evidente descumprimento de decisão judicial;
 É forçoso o reconhecimento da nulidade do lançamento ou, ao menos o cancelamento da multa de ofício imposta;
 O Flamengo é associação civil sem fins lucrativos cujo objeto exclusivo é o desenvolvimento e a prática de atividades desportivas, culturais, sociais, educacionais e filantrópicas, conforme arts 1º e 2º de seu Estatuto;
 O Flamengo não pratica atividades que possuam conteúdo econômico/lucrativo. Toda a receita auferida é reinvestida na manutenção e desenvolvimento de suas atividades típicas;
 No caso da Impugnante, conceitos como o de �faturamento� ou �lucro� são absolutamente inapropriados;
 As cifras movimentadas pelo futebol profissional não alteram a premissa básica de que todos esses valores mantêm-se circunscritos às atividades próprias do Clube;
 É a destinação dos recursos e não a rubrica empregada para fins contábeis que se revela determinante para fins da aplicabilidade da isenção tributária;
 O Flamengo é associação civil sem fins lucrativos e está isento da Cofins quanto à totalidade de suas receitas;
 Segundo entendimento manifestado no auto de infração, o conceito de �receitas das atividades próprias� estaria cingido a mensalidades, anuidades, contribuições e doações por parte dos membros;
 A pedra de toque para entender o que significa �receita de atividade própria� não é a fonte dos recursos, mas o objeto social da associação e a destinação conferida a esses recursos;
 O Flamengo não distribui lucros ou sobras aos associados em hipótese alguma e direciona a contrapartida do desenvolvimento de todas suas atividades estatutárias, aí incluído o futebol, à manutenção e desenvolvimento de suas atividades típicas;
 Cita jurisprudência no âmbito administrativo e judicial;
 O auto de infração contraria a jurisprudência do STF ao lançar a Cofins com base na lei 9.718/98 sem excluir as receitas não decorrentes da venda de mercadorias e serviços (não alcançadas pelo conceito de faturamento);
 A Cofins foi exigida no percentual de 3% sobre o somatório das receitas que foram consideradas como não decorrentes das atividades próprias, como aluguéis, royalties, direitos federativos, licenciamento de marcas e cotas de televisionamento, entre outras;
 É fundamental que o lançamento da Cofins com base na Lei 9.718/98 limite-se às receitas decorrentes da venda de mercadorias e serviços, sob pena de ignorar por completo a declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º da lei 9.718/98;
 O auto de infração faz exatamente o contrário: lista uma série de rubricas e fontes de receita que considera não serem relativas à �atividade própria� do Impugnante, a fim de afastá-las do âmbito isentivo do art. 14 da MP 2.158-35/02, e efetua o lançamento da Cofins sobre elas;
 Mesmo que a autoridade julgadora não concorde com o Impugnante no sentido de que todas as receitas estão abrangidas pela isenção, é fundamental excluir todas as receitas que não se qualificam como resultantes da venda de mercadorias e serviços;
 Pede o cancelamento do auto de infração.
 Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa correspondente, a decisão proferida.
 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2011 ASSOCIAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS. RECEITAS NÃO ALCANÇADAS PELA ISENÇÃO.
 As sociedades civis sem fins lucrativos que tenham o objetivo de promover a prática de desportos e atividades de caráter cultural, recreativo, assistencial, educacional e filantrópico, em relação às receitas não decorrentes de suas atividades próprias, são contribuintes da COFINS no regime de apuração não-cumulativa, desde que não sejam tributadas pelo Imposto de Renda com base no lucro presumido ou arbitrado.
 LANÇAMENTO. INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.
 Cancela-se o lançamento de ofício realizado em desacordo com a legislação aplicável.
 Por ter exonerado crédito tributário em valor superior ao limite de alçada, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento recorre de ofício a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Ricardo Paulo Rosa.
 A narrativa dos fatos que trouxeram o Processo à situação atual dá conta de matéria de mérito versando sobre a classificação econômico-contábil das receitas auferidas pela entidade autuada, com o fito de definir quais ingressos haveriam de compor a base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins. O assunto foi levado ao Poder Judiciário, onde a entidade obteve parcial provimento jurisdicional, declarando a Contribuição inexigível a partir de fevereiro de 1999, em relação �às receitas próprias de suas atividades sem fins lucrativos, relativas à promoção da prática de esportes, atividades de caráter cultural, recreativo, assistencial, educacional e filantrópicas�.
 Interpretando a sentença, a Fiscalização Federal constituiu em Auto de Infração o crédito tributário decorrente da incidência da alíquota da Cofins sobre a base de cálculo integrada por todas as receitas que, no seu entender, não provinham de suas atividades próprias sem fins lucrativos.
 O problema é que, ao fazê-lo, o Fisco aplicou ao caso concreto a legislação que regula o Sistema de Apuração Cumulativo das Contribuições, sem atentar-se ao fato de que a autuada, a partir da entrada em vigor das Leis 10.637/02 e 10.833/03, passou a integrar o rol de pessoas jurídicas sujeitas ao Regime Não-Cumulativo de apuração das Contribuições. Observe-se como o i. Julgador de piso descreve a situação.
 O primeiro fato gerador constante do auto de infração ocorreu em janeiro de 2007, quando já se encontrava em vigor a Lei 10.833/2003, que instituiu o regime não-cumulativo da COFINS. Tal regime passou a ser, a partir de fevereiro de 2004, a regra geral aplicável às pessoas jurídicas sujeitas ao recolhimento da contribuição. As exceções ao regime geral encontram-se relacionadas no artigo 10 da Lei 10.833/2003, abaixo transcrito:
 �Art. 1º. A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
 (...)
 Art. 5o. O contribuinte da COFINS é a pessoa jurídica que auferir as receitas a que se refere o art. 1o.
 (...)
 Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º: I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, e na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 
 II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado; 
 III - as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES; 
 IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
 V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição; 
 VI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária, sem prejuízo das deduções de que trata o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, não lhes aplicando as disposições do § 7º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e as de consumo; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 VII - as receitas decorrentes das operações: 
 a) referidas no inciso IV do § 3º do art. 1o; ( Revogada pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 ) 
 b) sujeitas à substituição tributária da COFINS; 
 c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998; 
 VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 
 IX - as receitas decorrentes de venda de jornais e periódicos e de prestação de serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 X - as receitas submetidas ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 
 XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 2003: 
 a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consórcios de bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 
 b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços; 
 c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços contratados com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, bem como os contratos posteriormente firmados decorrentes de propostas apresentadas, em processo licitatório, até aquela data; 
 XII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de transporte coletivo rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros; 
 XIII - as receitas decorrentes de serviços: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de fisioterapia e de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas; e ( Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004 ) 
 b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e de banco de sangue; ( Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004 ) 
 XIV - as receitas decorrentes de prestação de serviços de educação infantil, ensinos fundamental e médio e educação superior. 
 XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas pessoas jurídicas referidas no art. 15 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976 ; ( Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004 ) 
 XVI - as receitas decorrentes de prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, e as decorrentes da prestação de serviço de transporte de pessoas por empresas de táxi aéreo; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 XVII - as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes da edição de periódicos e de informações neles contidas, que sejam relativas aos assinantes dos serviços públicos de telefonia; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 XVIII � as receitas decorrentes de prestação de serviços com aeronaves de uso agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 XIX � as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas de call center, telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 XX - as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou subempreitada de obras de construção civil, até 31 de dezembro de 2010; ( Redação dada pela Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009 ) 
 XXI � as receitas auferidas por parques temáticos, e as decorrentes de serviços de hotelaria e de organização de feiras e eventos, conforme definido em ato conjunto dos Ministérios da Fazenda e do Turismo. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
 XXII - as receitas decorrentes da prestação de serviços postais e telegráficos prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 
 XXIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços públicos de concessionárias operadoras de rodovias; (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 
 XXIV - as receitas decorrentes da prestação de serviços das agências de viagem e de viagens e turismo. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 
 XXV - as receitas auferidas por empresas de serviços de informática, decorrentes das atividades de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito de uso, bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como softwares as páginas eletrônicas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
 XXVI - as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção de prédio destinado à venda, quando decorrentes de contratos de longo prazo firmados antes de 31 de outubro de 2003; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
 XXVII - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 
 XXVIII - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012) (Vide inc. II do art. 13 da da Lei nº 12.766/2012)
 XXIX - as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra britada, de areia para construção civil e de areia de brita. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 27 de dezembro de 2012) (Vide inc. II do art. 13 da da Lei nº 12.766/2012)
 Os incisos I a VI do dispositivo acima relacionam as pessoas jurídicas que permanecem sujeitas a COFINS no regime de apuração cumulativo. Não se verifica, contudo, a possibilidade de enquadrar a autuada em uma das hipóteses aí previstas, como se verá. Os incisos I, III, V e VI dispensam maiores comentários, pois se referem, de forma simplificada, a instituições financeiras, empresas optantes pelo SIMPLES, órgãos públicos, autarquias e fundações e sociedades cooperativas, o que certamente não se aplica à pessoa jurídica autuada. 
 Também não se pode inserir a autuada na hipótese do inciso IV, pois claro está que não se trata de pessoa jurídica imune a impostos. As hipóteses de imunidade são aquelas previstas no artigo 150 da Constituição Federal e nelas não se enquadram as sociedades civis sem fins lucrativos que tenham por objetivo promover a prática de atividades desportivas.
 A única possibilidade seria enquadrar o contribuinte na hipótese prevista no inciso II (pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado). No entanto, não é este o caso. Contra a decisão de primeira instância proferida no Mandado de Segurança interposto, a União Federal apresentou recurso de apelação e o Clube do Flamengo, em suas contrarrazões, afirma ser empresa optante pelo lucro presumido. Tal informação, contudo, não se confirma, pois se verifica através dos sistemas da RFB (fls. 1432/1433) que a empresa sempre apresentou declaração de isenta do imposto de renda pessoa jurídica (DIPJ dos exercícios 2004 a 2012). Não entraremos aqui no mérito da questão de ser a isenção do IRPJ aplicável ou não à totalidade das receitas auferidas pela empresa. É certo, contudo, que ao declarar que estariam isentas do IRPJ a totalidade de suas receitas, o contribuinte deixou de fazer a opção pelo lucro presumido, o que afasta por completo a hipótese do citado inciso II, para fins de aplicação do regime cumulativo da COFINS. Importante registrar que a questão não foi apreciada na decisão judicial proferida pelo TRF. Abaixo reproduzimos trecho da citada decisão:
 (...)
 Se dúvidas persistissem, há ainda manifestação expressa da Secretaria da Receita Federal do Brasil também trazida a lume na decisão de primeiro grau.
 Corroborando o entendimento exposto no presente voto, no sentido de que as receitas não decorrentes das atividades próprias da empresa autuada e, portanto, não alcançadas pelos efeitos da decisão judicial, devem ser tributadas pela COFINS no regime não-cumulativo, cabe citar o manual de Perguntas e Respostas IRPJ/2012, divulgado no site da Receita Federal do Brasil, que esclarece em sua pergunta de nº 43 o seguinte:
 043 - Quais são os contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre a receita bruta, no regime de apuração não-cumulativa, nos termos da Lei nº 10.637, de 2002 e da Lei nº 10.833, de 2003?
 São as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, tributadas pelo referido imposto com base no lucro real, inclusive as empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias.
 São contribuintes da Cofins no regime de apuração não-cumulativa, desde que não sejam tributadas pelo Imposto de Renda com base no lucro presumido ou arbitrado (quando couber), em relação às receitas não decorrentes de suas atividades próprias, as seguintes pessoas jurídicas:
 a) instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;
 b) sindicatos (com exceção das entidades sindicais dos trabalhadores);
 c) federações e confederações;
 d) serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei;
 e) conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;
 f) fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas pelo Poder Público;
 g) condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e h) a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações Estaduais de Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.
 Ponderadas todas essas circunstâncias, sobressai cristalina a conclusão de que as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, ainda que isentas da Cofins em relação às receitas provenientes de suas atividades próprias, estarão sujeitas ao Regime Não-Cumulativo de apuração da Contribuição, sempre que forem optantes do pelo Lucro Real.
 Contudo, neste ponto, em que tudo remete à conclusão de que a Fiscalização Federal não atentou-se às particularidades acima descritas, exsurge informação contida no corpo do Termo de Constatação Fiscal, revelando conhecimento da questão e decisão a respeito, se não vejamos.
 No que tange ao regime de tributação da COFINS (cumulativo ou não-cumulativo) a ser aplicado às receitas que não seriam relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o artigo 15 da Lei nº 9.532/97, caso da fiscalizada, impende recordar que, de acordo com o que dita artigo 2º da Instrução Normativa SRF nº 404/2004, �são contribuintes da COFINS não-cumulativa as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de renda, tributadas pelo referido imposto com base no lucro real�. Destarte, as pessoas jurídicas que não adotam o regime do lucro real deverão seguir o regime cumulativo de apuração da COFINS sobre as receitas derivadas de atividades que, de acordo com a legislação vigente, não são consideradas próprias. (grifos no original)
 O que se vê é que os Auditores-Fiscais responsáveis pelo procedimento decidiram pela tributação pelo Regime Cumulativo, justamente porque, segundo observaram, o contribuinte não adotara o Regime do Lucro Real.
 Uma vez que a decisão de piso tenha-se baseado exclusivamente em informação prestada pela autuada na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ e, ainda mais, tenha desconsiderado informação por ela mesma oferecida ao Poder Judiciário, VOTO pela conversão do julgamento em diligência, para que a Unidade Preparadora esclareça em definitivo se a entidade é ou não tributada com base no Lucro Real, e os períodos correspondentes, acaso tenham acontecido alguma mudança de opção. Seja carreada aos autos a documentação probante.
 Abra-se prazo de dez dias para manifestação da parte. 
 Após retorne para decisão final da lide.
 Sala de Sessões, 24 de outubro de 2013.
 (assinatura digital)
 Ricardo Paulo Rosa - Relator 
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No Termo de Constatacdo Fiscal, integrante do Auto de Infragdo (fls.
961/974), a autoridade langadora registra, em sintese, que A acao fiscal foi
motivada por despacho contido nos autos do processo 15374.000174/2006-03,
que trata de acompanhamento do Mandado de Seguranca 2005.51.01.024375-2,
com pedido de liminar, no qual a impetrante pleiteava a declaragdo de
imexisténcia de relagdo juridico-tributaria que obriga o pagamento da Cofins, por
s¢ tratar de ‘sociedade civil sem fins lucrativos, que tem por objetivo promover,
primordialmente, a pratica de atividades desportivas, culturais, sociais,
assistenciais, educacionais e filantropicas’, bem como a compensagdo dos
valores recolhidos nos ultimos 10 anos;

A sentenca proferida pela 24° VF, publicada em 30/05/2011 declarou a
inexigibilidade da Cofins, a partir de fevereiro de 1999, tdo somente em relagdo
as receitas proprias de suas atividades sem fins lucrativos, relativas a
promogdo da pratica de esportes, atividades de carater cultural, recreativo,
assistencial, educacionais e filantropico;

A andlise da composi¢@o das receitas mensais demonstrou a existéncia de
um grande nimero de fontes de receita;

O contribuinte ndo declarou quaisquer débitos a titulo de COFINS nas
DCTF dos periodos de 7/2006 a 3/2011;

O contribuinte ndo efetua pagamentos a titulo de COFINS desde 8/2006;

O contribuinte ndo informou débitos de COFINS nos DACON
apresentados, referentes aos periodos de 7/2006 a 2/2007 e 1/2011 a 3/2011;

O contribuinte foi diversas vezes intimado a esclarecer a origem das
receitas relacionadas no Termo de Diligéncia, mas ndo apresentou resposta;

O contribuinte se inclui no rol das entidades beneficiadas com a isencao
mencionada no artigo 13, inc VIII da MP 2158-35/2001, enquadrando-se na
hipétese de ndo incidéncia tributaria, ou isencdo da Cofins, prevista no art 14 da
referida norma, que incidiria sobre as receitas das atividades proprias, isto &,
aquelas previstas em seu Estatuto Social, sem carater contraprestacional direto,
destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

A regra de isen¢do ndo exige que a entidade preste servigos gratuitos,
sendo condic¢ao para o gozo da isengdo do IRPJ e da CSLL que a contrapartida
financeira pelos servicos executados seja direcionada a consecugdo dos
objetivos para os quais a entidade foi criada, conforme estabelecido em seu
Estatuto Social, e, principalmente, ndo tenha finalidade lucrativa;

Para a incidéncia nao-cumulativa da Cofins, estdo em vigor as isengdes
previstas no art. 14 da MP 2.158-35/2001, incluida a isen¢do da receita
proveniente das atividades proprias das associagdes sem fins lucrativos;

Foram relacionadas as rubricas/fontes de receita, por ndo apresentarem
caracteristicas de receitas derivadas de atividades proprias da fiscalizada, de
acordo com o conceito da legislacdo vigente;
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A simples observacdo da relacdo nos permite concluir que tais receitas
apresentam caracteristicas contraprestacionais, sao proprias de atividades de
natureza econdomico-financeira ou empresarial e, portanto, sujeitas a incidéncia
da Cofins;

A titulo de complemento, cita os arts. 2° ¢ 3° da Lei 9.615/98, com
alteragdes da Lei 10.672/2003 dispondo que a exploragdo e a gestdo do desporto
profissional, caracterizada pela remuneragdo pactuada em contrato formal de
trabalho entre o atleta e a entidade de pratica esportiva, constituem exercicio de
atividade economica;

No que tange ao regime de tributagdo da COFINS a ser aplicado &s
receitas que ndo seriam relativas as atividades proprias das entidades a que se
refere o art. 15 da Lei 9.532/97, impende recordar que de acordo com o que dita
o art. 2° da IN SRF n° 404/2004, sdo contribuintes da COFINS ndo-cumulativa
as pessoas juridicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro real.
Destarte, as pessoas juridicas que ndo adotam o regime do lucro real deverdo
seguir o regime cumulativo de apuragao da COFINS;

Restou demonstrada a falta de recolhimento da Cofins nos periodos de
apuracdo de 01/2007 a 03/2011, sobre as receitas abrangidas pelas rubricas
relacionadas no Termo, tendo como base de calculo os montantes apurados na
“Planilha de Apuracao da Cofins”, anexa ao Termo;

Considerando que no periodo de 01/2007 a 11/2007 o contribuinte nao
realizou qualquer pagamento a titulo de Cofins, para fins de coOmputo da
decadéncia, aplica-se a regra do art. 173, I, do CTN, contando-se o prazo de
cinco anos do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado, ou seja, 01/01/2008.

O contribuinte foi cientificado em 18/12/2012 e, inconformado,
apresentou, em 14/01/2013, a impugnagdo de fls. 1203/1231, alegando em
sintese que:

O Impugnante foi cientificado do auto de infracdo em 18/12/2011, quando
jé se encontravam extintas por decadéncia, por forca do art. 156, V do CTN, as
parcelas relativas ao periodo compreendido entre 01/01/2007 e 17/12/2007;

O prazo previsto no art. 173, I do CTN nao pode ser aplicado a casos em
que nao se discute a apuragao ou a suficiéncia do recolhimento ou langamento,
mas o proprio nascimento da obrigacao tributaria;

A sentenga proferida no Mandado de Seguranga 2005.51.01.024375-2
reconhece a inexigibilidade da Cofins em relagdo as receitas proprias de sua
atividade, ai incluida a promocao da pratica de esportes, em que certamente esta
inserido o futebol profissional. Portanto, o Fisco nao poderia ter lavrado auto de
infra¢@o para cobrar imposto somado a vultosa multa de oficio de 75%;

Conforme jurisprudéncia do CARF, a autoridade fiscal poderia no méximo
lavrar o auto para prevenir a decadéncia, sem imposi¢ao da multa de oficio;
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A exigéncia da multa de oficio, no caso em que o crédito tributario ¢
inexigivel por forca de sentenga valida e eficaz, acarreta a nulidade do auto de
infracdo, além de implicar evidente descumprimento de decisdo judicial;

E for¢oso o reconhecimento da nulidade do lancamento ou, ao menos o
>aincelamento da multa de oficio imposta;

O Flamengo ¢ associagdo civil sem fins lucrativos cujo objeto exclusivo ¢
o desenvolvimento e a pratica de atividades desportivas, culturais, sociais,
educacionais e filantropicas, conforme arts 1° e 2° de seu Estatuto;

O Flamengo ndo pratica atividades que possuam contetdo

econdmico/lucrativo. Toda a receita auferida ¢ reinvestida na manutengao e
desenvolvimento de suas atividades tipicas;

No caso da Impugnante, conceitos como o de “faturamento” ou “lucro”
sao absolutamente inapropriados;

As cifras movimentadas pelo futebol profissional ndo alteram a premissa
basica de que todos esses valores mantém-se circunscritos as atividades proprias
do Clube;

E a destinac¢do dos recursos e ndo a rubrica empregada para fins contébeis
que se revela determinante para fins da aplicabilidade da iseng¢do tributaria;

O Flamengo ¢ associacao civil sem fins lucrativos e estd isento da Cofins
quanto a totalidade de suas receitas;

Segundo entendimento manifestado no auto de infragdo, o conceito de
“receitas das atividades proprias” estaria cingido a mensalidades, anuidades,
contribui¢des e doagdes por parte dos membros;

A pedra de toque para entender o que significa “receita de atividade
propria” ndo ¢ a fonte dos recursos, mas o objeto social da associagdo e a
destinagdo conferida a esses recursos;

O Flamengo nao distribui lucros ou sobras aos associados em hipotese
alguma e direciona a contrapartida do desenvolvimento de todas suas atividades
estatutarias, ai incluido o futebol, a manuten¢do ¢ desenvolvimento de suas
atividades tipicas;

Cita jurisprudéncia no ambito administrativo e judicial;

O auto de infragdo contraria a jurisprudéncia do STF ao langar a Cofins
com base na lei 9.718/98 sem excluir as receitas ndo decorrentes da venda de
mercadorias e servigos (ndo alcancadas pelo conceito de faturamento);

A Cofins foi exigida no percentual de 3% sobre o somatorio das receitas
que foram consideradas como ndo decorrentes das atividades proprias, como
aluguéis, royalties, direitos federativos, licenciamento de marcas e cotas de
televisionamento, entre outras;

E fundamental que o lancamento da Cofins com base na Lei 9.718/98
limite-se as receitas decorrentes da venda de mercadorias e servigos, sob pena de

4



Processo n°® 12448.736223/2012-81 S3-C1T2
Resolugao n° 3102-000.290 FL. 6

ignorar por completo a declaracdo de inconstitucionalidade do art. 3°, § 1° da lei
9.718/98;

O auto de infracao faz exatamente o contrario: lista uma série de rubricas ¢
fontes de receita que considera ndo serem relativas a “atividade propria” do
Inipugnante, a fim de afastd-las do ambito isentivo do art. 14 da MP 2.158-
35/02, e efetua o lancamento da Cofins sobre ¢las;

Mesmo que a autoridade julgadora ndo concorde com o Impugnante no
sentido de que todas as receitas estdo abrangidas pela isencdo, ¢ fundamental
excluir todas as receitas que ndo se qualificam como resultantes da venda de
mercadorias e servicos;

Pede o cancelamento do auto de infracao.

Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa
correspondente, a decisao proferida.

Assunto: Processo {deinistrativo Fiscal Periodo de apuragio: 01/01/2OOZ a
31/03/2011 ASSOCIACOES SEM FINS LUCRATIVOS. RECEITAS NAO
ALCANCADAS PELA ISENCAO.

As sociedades civis sem fins lucrativos que tenham o objetivo de
promover a pratica de desportos e atividades de carater cultural, recreativo,
assistencial, educacional e filantropico, em relagdo as receitas ndo decorrentes
de suas atividades proprias, sdo contribuintes da COFINS no regime de
apuracdo nao-cumulativa, desde que ndo sejam tributadas pelo Imposto de
Renda com base no lucro presumido ou arbitrado.

LANCAMENTO. INOBSERVANCIA DA LEGISLACAO APLICAVEL.

Cancela-se o langamento de oficio realizado em desacordo com a legislacao
aplicavel.

Por ter exonerado crédito tributario em valor superior ao limite de alcada, a
Delegacia da Receita Federal de Julgamento recorre de oficio a este Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais.

E o relatério.
Voto
Conselheiro Ricardo Paulo Rosa.

A narrativa dos fatos que trouxeram o Processo a situagdo atual da conta de
matéria de mérito versando sobre a classificagdo econdmico-contébil das receitas auferidas
pela entidade autuada, com o fito de definir quais ingressos haveriam de compor a base de
calculo da Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins. O assunto foi
levado ao Poder Judiciario, onde a entidade obteve parcial provimento jurisdicional,
declarando a Contribuicdo inexigivel a partir de fevereiro de 1999, em relagdo “as receitas
proprias de suas atividades sem fins lucrativos, relativas a promogdo da pratica de esportes,
atividades de carater cultural, recreativo, assistencial, educacional e filantropicas”.
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Interpretando a sentenca, a Fiscalizacdo Federal constituiu em Auto de Infragdo
o crédito tributdrio decorrente da incidéncia da aliquota da Cofins sobre a base de calculo
integrada por todas as receitas que, no seu entender, ndo provinham de suas atividades proprias
sem fins lucrativos.

O problema € que, ao fazé-lo, o Fisco aplicou ao caso concreto a legislacdo que

regula o Sistema de Apuracdo Cumulativo das Contribuigdes, sem atentar-se ao fato de que a

autuada, 2 partir da entrada em vigor das Leis 10.637/02 e 10.833/03, passou a integrar o rol de

pessoas juridicas sujeitas ao Regime Nao-Cumulativo de apuragao das Contribuigdes. Observe-
e cono o i. Julgador de piso descreve a situacao.

O primeiro fato gerador constante do auto de infracdo ocorreu em janeiro de
2007, quando ja se encontrava em vigor a Lei 10.833/2003, que instituiu o regime nao-
cumulativo da COFINS. Tal regime passou a ser, a partir de fevereiro de 2004, a regra
geral aplicavel as pessoas juridicas sujeitas ao recolhimento da contribuicdo. As
excegdes ao regime geral encontram-se relacionadas no artigo 10 da Lei 10.833/2003,
abaixo transcrito:

“Art. 1°. A Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
com a incidéncia ndo-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim
entendido o total das receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominagdo ou classificagdo contabil.

()

Art. 5°. O contribuinte da COFINS ¢é a pessoa juridica que auferir as receitas a
que se refere o art. 1°.

()

Art. 10. Permanecem sujeitas as normas da legislacdo da COFINS, vigentes
anteriormente a esta Lei, ndo se lhes aplicando as disposi¢coes dos arts. 1°a 8% I - as
pessoas juridicas referidas nos §§ 6° 8°e 9°do art. 3°da Lei n° 9.718, de 1998, e na
Lein®7.102, de 20 de junho de 1983;

Il - as pessoas juridicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro
presumido ou arbitrado;

11 - as pessoas juridicas optantes pelo SIMPLES;
1V - as pessoas juridicas imunes a impostos,

V - os orgdos publicos, as autarquias e fundagoes publicas federais, estaduais e
municipais, e as fundagoes cuja criagdo tenha sido autorizada por lei, referidas no art.
61 do Ato das Disposi¢oes Constitucionais Transitorias da Constitui¢do,

VI - sociedades cooperativas, exceto as de produg¢do agropecuaria, sem prejuizo
das deducgoes de que trata o art. 15 da Medida Provisoria n®2.158-35, de 24 de agosto
de 2001, e o art. 17 da Lei n° 10.684, de 30 de maio de 2003, ndo lhes aplicando as
disposicoes do § 7° do art. 3° das Leis n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e as de consumo, (Redagdo dada pela Lei n°
10.865, de 2004)

VII - as receitas decorrentes das operagoes:
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a)referidas-no-ineciso I -do-§$-3do-art—L°+( Revogada pela Lei n° 11.727, de 23 de junho
de 2008 )

b) sujeitas a substitui¢do tributaria da COFINS;
c) referidas no art. 5°da Lei n°9.716, de 26 de novembro de 1998,
VIII - as receitas decorrentes de prestagdo de servigos de telecomunicagoes,

IX - as receitas decorrentes de venda de jornais e periodicos e de prestagdo de
servigos das empresas jornalisticas e de radiodifusdo sonora e de sons e imagens;
(Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

X - as receitas submetidas ao regime especial de tributa¢do previsto no art. 47
da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de
2003:

a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consorcios
de bens moveis e imoveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central;

b) com prazo superior a 1 (um) ano, de constru¢do por empreitada ou de
fornecimento, a prego predeterminado, de bens ou servigos;

¢) de construgdo por empreitada ou de fornecimento, a prego predeterminado, de
bens ou servigos contratados com pessoa juridica de direito publico, empresa publica,
sociedade de economia mista ou suas subsidiarias, bem como os contratos
posteriormente firmados decorrentes de propostas apresentadas, em processo
licitatorio, até aquela data;

XII - as receitas decorrentes de prestagcdo de servigos de transporte coletivo
rodoviario, metroviario, ferroviario e aquavidrio de passageiros,

XIII - as receitas decorrentes de servicos: (Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de
2004)

a) prestados por hospital, pronto-socorro, clinica médica, odontologica, de
fisioterapia e de fonoaudiologia, e laboratorio de anatomia patoldgica, citologica ou
de andlises clinicas, e ( Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004 )

b) de didlise, raios X, radiodiagnostico e radioterapia, quimioterapia e de banco
de sangue; ( Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004 )

X1V - as receitas decorrentes de presta¢do de servigos de educagdo infantil,
ensinos fundamental e médio e educagdo superior.

XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas pessoas
Juridicas referidas no art. 15 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de 1976 ; ( Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004 )

XVI - as receitas decorrentes de prestagdo de servigo de transporte coletivo de
passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, e as
decorrentes da prestagdo de servigo de transporte de pessoas por empresas de taxi
aereo; (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)
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XVII - as receitas auferidas por pessoas juridicas, decorrentes da edi¢do de
periodicos e de informagoes neles contidas, que sejam relativas aos assinantes dos
servigos publicos de telefonia; (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

XVIII — as receitas decorrentes de prestagdo de servicos com aeronaves de uso

agricola inscritas no Registro Aerondutico Brasileiro (RAB), (Incluido pela Lei n° 10.865, de
2004)

XIX — as receitas decorrentes de prestacdo de servigcos das empresas de call

center, telemarketing, telecobranga e de teleatendimento em geral; (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

XX - as receitas decorrentes da execu¢do por administracdo, empreitada ou
subempreitada de obras de construgdo civil, até 31 de dezembro de 2010, ( Redagéo dada
pela Lei n° 11.945, de 4 de junho de 2009 )

XXI — as receitas auferidas por parques tematicos, e as decorrentes de servi¢os
de hotelaria e de organizag¢do de feiras e eventos, conforme definido em ato conjunto
dos Ministérios da Fazenda e do Turismo. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

XXII - as receitas decorrentes da prestagdo de servigos postais e telegraficos

prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, (Incluido pela Lei n° 10.925, de
2004)

XXIII - as receitas decorrentes de prestagdo de servigos publicos de
concessionarias operadoras de rodovias, (Incluido pela Lei n° 10.925, de 2004)

XXIV - as receitas decorrentes da presta¢do de servigos das agéncias de viagem
e de viagens e turismo. (Incluido pela Lei n° 10.925, de 2004)

XXV - as receitas auferidas por empresas de servigos de informdtica, decorrentes
das atividades de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessdo de
direito de uso, bem como de andlise, programagdo, instalagdo, configuragdo,
assessoria, consultoria, suporte técnico e manutengdo ou atualizacdo de software,

compreendidas ainda como softwares as pdginas eletronicas. (Incluido pela Lei n° 11.051, de
2004)

XXVI - as vreceitas vrelativas as atividades de revenda de imoveis,
desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporagdo imobiliaria e constru¢do de
prédio destinado a venda, quando decorrentes de contratos de longo prazo firmados
antes de 31 de outubro de 2003, (Incluido pela Lei n® 11.196, de 21/11/2005)

XXVII - (VETADO) (Incluido pela Lei n° 11.196, de 21/11/2005)

XXVIII - (VETADO); (Incluido pela Lei n° 12.766, de 27 de dezembro de 2012)
(Vide inc. Il do art. 13 da da Lein®12.766/2012)

XXIX - as receitas decorrentes de operagoes de comercializagdo de pedra
britada, de areia para construgdo civil e de areia de brita. (Incluido pela Lei n° 12.766,
de 27 de dezembro de 2012) (Vide inc. Il do art. 13 da da Lei n°12.766/2012)

Os incisos I a VI do dispositivo acima relacionam as pessoas juridicas que
permanecem sujeitas a COFINS no regime de apuragdo cumulativo. Nao se verifica,
contudo, a possibilidade de enquadrar a autuada em uma das hipdteses ai previstas,
como se vera. Os incisos I, III, V e VI dispensam maiores comentarios, pois se referem,
de forma simplificada, a instituicdes financeiras, empresas optantes pelo SIMPLES,
orgaos publicos, autarquias ¢ fundagdes e sociedades cooperativas, o que certamente
ndo se aplica a pessoa juridica autuada.
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Também ndo se pode inserir a autuada na hipdtese do inciso IV, pois claro esta
que ndo se trata de pessoa juridica imune a impostos. As hipdteses de imunidade sdo
aquelas previstas no artigo 150 da Constituicdo Federal e nelas ndo se enquadram as
sociedades civis sem fins lucrativos que tenham por objetivo promover a pratica de
atividades desportivas.

A tUnica possibilidade seria enquadrar o contribuinte na hipotese prevista no
inciso Il (pessoas juridicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro
presumido ou arbitrado). No entanto, ndo é este o caso. Contra a decisdo de primeira
instancia proferida no Mandado de Seguranca interposto, a Unido Federal apresentou
recurso de apelacdo ¢ o Clube do Flamengo, em suas contrarrazdes, afirma ser empresa
optante pelo lucro presumido. Tal informagdo, contudo, ndo se confirma, pois se
verifica através dos sistemas da RFB (fls. 1432/1433) que a empresa sempre apresentou
declaracdo de isenta do imposto de renda pessoa juridica (DIPJ dos exercicios 2004 a
2012). Nao entraremos aqui no mérito da questdo de ser a isen¢ao do IRPJ aplicavel ou
ndo 4 totalidade das receitas auferidas pela empresa. E certo, contudo, que ao declarar
que estariam isentas do IRPJ a totalidade de suas receitas, o contribuinte deixou de
fazer a opgdo pelo lucro presumido, o que afasta por completo a hipotese do citado
inciso I, para fins de aplicagdo do regime cumulativo da COFINS. Importante registrar
que a questdo ndo foi apreciada na decisdo judicial proferida pelo TRF. Abaixo
reproduzimos trecho da citada decisdo:

()

Se duvidas persistissem, ha ainda manifestacdo expressa da Secretaria da
Receita Federal do Brasil também trazida a lume na decisdao de primeiro grau.

Corroborando o entendimento exposto no presente voto, no sentido de que as
receitas ndo decorrentes das atividades proprias da empresa autuada e, portanto, ndo
alcangadas pelos efeitos da decisdao judicial, devem ser tributadas pela COFINS no
regime ndo-cumulativo, cabe citar o manual de Perguntas e Respostas IRPJ/2012,
divulgado no site da Receita Federal do Brasil, que esclarece em sua pergunta de n°® 43
o0 seguinte:

043 - Quais sdo os contribuintes da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins,

incidentes sobre a receita bruta, no regime de apuragdo ndo-cumulativa, nos termos da
Lein®10.637, de 2002 e da Lei n° 10.833, de 2003?

Sdo as pessoas juridicas de direito privado e as que lhes sdo equiparadas pela
legislagcdo do Imposto de Renda, tributadas pelo referido imposto com base no lucro
real, inclusive as empresas publicas, as sociedades de economia mista e suas
subsidiarias.

Sdo contribuintes da Cofins no regime de apurag¢do ndo-cumulativa, desde que
ndo sejam tributadas pelo Imposto de Renda com base no lucro presumido ou arbitrado
(quando couber), em relagdo as receitas ndo decorrentes de suas atividades proprias,
as seguintes pessoas juridicas:

a) instituicoes de cardter filantropico, recreativo, cultural, cientifico e as
associagoes, a que se refere o art. 15 da Lei n°9.532, de 1997,

b) sindicatos (com exceg¢do das entidades sindicais dos trabalhadores);
¢) federagoes e confederagoes;

d) servicos sociais autonomos, criados ou autorizados por lei;
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e) conselhos de fiscalizacdo de profissoes regulamentadas;,

1) fundagoes de direito privado e fundagoes publicas instituidas ou mantidas pelo
Poder Publico,

g) condominios de proprietarios de imoveis residenciais ou comerciais; e h) a
Organizagdo das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organiza¢oes Estaduais de
Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1°da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de
1971.

Ponderadas todas essas circunstancias, sobressai cristalina a conclusao de que as
1ustituicdes de carater filantropico, recreativo, cultural, cientifico e as associagdes, ainda que
isentas da Cofins em relacdo as receitas provenientes de suas atividades proprias, estardo
sujeitas ao Regime Nao-Cumulativo de apuragao da Contribui¢do, sempre que forem optantes
do pelo Lucro Real.

Contudo, neste ponto, em que tudo remete a conclusao de que a Fiscalizacao
Federal ndo atentou-se as particularidades acima descritas, exsurge informacdo contida no
corpo do Termo de Constatacao Fiscal, revelando conhecimento da questdo e decisdao a
respeito, se ndo vejamos.

No que tange ao regime de tributagdo da COFINS (cumulativo ou ndo-
cumulativo) a ser aplicado as receitas que ndo seriam relativas as atividades proprias
das entidades a que se refere o artigo 15 da Lei n® 9.532/97, caso da fiscalizada,
impende recordar que, de acordo com o que dita artigo 2° da Instru¢do Normativa SRF
n°® 404/2004, “sdo contribuintes da COFINS ndo-cumulativa as pessoas juridicas de
direito privado e as que lhes sdo equiparadas pela legislagdo do imposto de renda,
tributadas pelo referido imposto com base no lucro real”. Destarte, as pessoas
juridicas que nao adotam o regime do lucro real deverdo seguir o regime cumulativo de
apura¢do da COFINS sobre as receitas derivadas de atividades que, de acordo com a
legislagdo vigente, ndo sdo consideradas proprias. (grifos no original)

O que se vé ¢ que os Auditores-Fiscais responsaveis pelo procedimento
decidiram pela tributacdao pelo Regime Cumulativo, justamente porque, segundo observaram, o
contribuinte ndo adotara o Regime do Lucro Real.

Uma vez que a decisdao de piso tenha-se baseado exclusivamente em informacao
prestada pela autuada na Declaragdo de Informag¢des Economico-Fiscais da Pessoa Juridica -
DIPJ e, ainda mais, tenha desconsiderado informacdo por ela mesma oferecida ao Poder
Judicidrio, VOTO pela conversdo do julgamento em diligéncia, para que a Unidade
Preparadora esclareca em definitivo se a entidade ¢ ou nao tributada com base no Lucro Real, e
os periodos correspondentes, acaso tenham acontecido alguma mudanca de opgdo. Seja
carreada aos autos a documentacgdo probante.

Abra-se prazo de dez dias para manifestagdo da parte.
Ap0s retorne para decisdo final da lide.
Sala de Sessoes, 24 de outubro de 2013.

(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa - Relator
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